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CAPÍTULO 7
 

IMPACTO DA COVID-19 NO DIREITO MATERIAL 
DO TRABALHO: RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO E O ARTIGO 468 DA CLT

Edgard Gonçalves da Costa
http://lattes.cnpq.br/5575035885055610

https://orcid.org/0000-0001-6610-9007

RESUMO: O presente trabalho investiga a 
possibilidade de responsabilização civil do Estado, 
em face de prejuízos trabalhistas provocados 
ao trabalhador, em virtude de alterações nas 
regras trabalhistas decorrentes do Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, em função da pandemia (Covid-19). O 
estudo é descritivo, com abordagem qualitativa. 
Metodologicamente fez-se uma exploração teórica 
do tema, com pesquisa bibliográfica, legislativa e 
jurisprudencial. Com a pandemia, discutiu-se a 
possibilidade de o Estado ser responsabilizado 
devido às alterações nas regras trabalhistas, 
com base no artigo 468, da CLT. Contudo, o STF, 
em decisão plenária, manteve inalterada a MP nº 
936/2020, reconhecendo a validade dos acordos 
individuais que reduzem a jornada e suspendem 
os contratos de trabalho. Assim, conclui-se ser 
incabível a responsabilização civil do Estado no 
tocante às alterações nas regras trabalhistas.
PALAVRAS-CHAVE: Relação trabalhista. 
Covid-19. Responsabilidade civil do Estado.

IMPACT OF COVID-19 ON MATERIAL 
LABOR LAW: STATE CIVIL LIABILITY AND 

ARTICLE 468 OF THE CLT
ABSTRACT: This paper investigates the possibility 

of civil accountability of the State, in view of labor 
losses caused to the worker, due to changes 
in labor rules resulting from the Emergency 
Program for the Maintenance of Employment and 
Income, due to the pandemic (Covid-19). The 
study is descriptive, with a qualitative approach. 
Methodologically, a theoretical exploration of the 
theme was made, with bibliographic, legislative 
and jurisprudential research. With the pandemic, 
the possibility of the State being held liable 
due to changes in labor rules, based on Article 
468 of the CLT, was discussed. However, the 
Supreme Court, in a plenary decision, kept MP 
Nº 936/2020 unchanged, recognizing the validity 
of individual agreements that reduce the working 
day and suspend employment contracts. Thus, it 
is concluded that the civil liability of the State in 
relation to changes in labor rules is inconceivable. 
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INTRODUÇÃO
No exercício de suas funções, os 

serviços públicos são postos à disposição 
da população, implicando na possibilidade 
de responsabilização do Estado em virtude 
de atos lesivos praticados por aqueles que 
a representam, tendo a literatura discutido 
quanto ao tipo de responsabilização, se objetiva 
ou subjetiva. Pacificando o entendimento, o 
Supremo Tribunal Federal (STF), em 2005, no 
RE-409203/RS, admitiu que nos atos omissivos 
do Poder Público, aplica-se à teoria subjetiva 
(culpa ou dolo) quando da atribuição de 
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responsabilidade civil do Estado, sendo obrigatório o elemento da causalidade. 
A responsabilidade civil compreende a obrigação de reparação quando ocorrer 

algum dano ou prejuízo patrimonial e, às vezes, moral, que uma pessoa vier a causar a 
outrem (AFONSO DA SILVA, 2006).

O presente estudo é descritivo, com abordagem qualitativa. A metodologia consistiu 
numa exploração teórica do tema, ancorando-se numa pesquisa bibliográfica, legislativa e 
jurisprudencial. Estabeleceu-se a seguinte pergunta de pesquisa: qual o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF), quanto à possibilidade de responsabilização do Estado, 
em virtude de acordos individuais de trabalho que impliquem em supressão de direitos?

 O objetivo geral do trabalho foi identificar a possibilidade de haver responsabilização 
civil do Estado, em função da alteração nas regras trabalhistas que tragam prejuízo aos 
trabalhadores. Foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:

a) Analisar a aplicabilidade de responsabilização civil do Estado em função do que 
dispõe o artigo 468, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

b) Identificar as principais alterações nas regras trabalhistas, em face do Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, instituído pela Medida 
Provisória (MP) nº 936/2020.

c) Identificar se as alterações promovidas pela MP nº 936/2020 geram a 
responsabilidade civil do Estado.

O trabalho se estrutura em três seções: a primeira inclui a introdução, na qual foi 
apresentada uma visão geral do estudo realizado; a segunda seção traz o referencial 
teórico, enfocando os temas: conceito e funções do estado, responsabilidade civil do 
Estado, alterações nas relações de trabalho e, por fim, constitucionalidade dos acordos 
individuais de trabalho; e, a terceira seção consiste na apresentação das considerações 
finais da pesquisa.

REFERENCIAL TEÓRICO

Conceito e funções do Estado
O Estado é uma instituição com personalidade jurídica própria de Direito Público, 

que buscando amparo na Constituição, se organiza política, social e juridicamente, sendo 
o responsável pela organização e controle social, por ter o monopólio do uso da força. 
Por ser uma pessoa jurídica dotado de vontade própria, o Estado executa as funções 
administrativas utilizando-se de seus agentes públicos e de seus órgãos (DI PIETRO, 
2019).

Não obstante, ser tipicamente do Poder Executivo, a função administrativa não há 
que ser confundida com a Administração Pública, pois os Poderes Legislativo e Judiciário 
também a exerce, atipicamente (CARVALHO FILHO, 2018). Tipicamente, a função 
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legislativa pertence ao Poder Legislativo, contudo, atipicamente, os demais Poderes a 
exercem. Assim, fazendo uso da prerrogativa de exercer a função legislativa, o Poder 
Executivo emitiu normativos, visando a estabelecer regramentos para o enfrentamento da 
calamidade pública provocada pela Covid-19.

A Constituição Federal de 1988, no seu capítulo VII, elege o critério orgânico para 
expressar a Administração Pública, que engloba tanto a Administração direta quanto a 
indireta dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), devendo ser 
observados os princípios esculpidos no artigo 37 (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência).

No exercício de suas funções, os serviços públicos são postos à disposição da 
população, implicando na possibilidade de responsabilização do Estado em virtude de atos 
lesivos praticados por aqueles que a representam, conforme se verá na sequência. 

Responsabilidade Civil do Estado
A responsabilidade civil compreende a obrigação de reparação quando ocorrer 

algum dano ou prejuízo patrimonial e, às vezes, moral, que uma pessoa vier a causar 
a outrem. Contudo, no tocante à Administração Pública, prevaleceu no passado a ideia 
da irresponsabilidade desta em relação aos prejuízos causados pelos seus servidores, 
quando exercentes de suas funções públicas (AFONSO DA SILVA, 2006).

A Constituição de 1988, ao adotar o Estado Democrático de Direito, afastou de vez 
a ideia da irresponsabilidade estatal, equiparando a pessoa jurídica de direito público às de 
direito privado prestadoras de serviços públicos, nos termos de seu artigo 37, § 6º . 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa.

Superada a questão da possibilidade de responsabilização do Estado, discute-se na 
literatura se esta seria objetiva ou subjetiva (exige culpa ou dolo). 

Conforme Afonso da Silva (2006), sendo mais técnica que as anteriores, a 
Constituição brasileira atual incluiu no campo da responsabilidade objetiva todas as 
pessoas que operam serviços públicos.

Os prestadores de serviço público (pessoas jurídicas de direito público e privado), 
por assumirem risco administrativo, em suas ações, estariam sujeitos à responsabilidade 
objetiva, desde que presentes os seguintes requisitos: ocorrência do dano; nexo de 
causalidade entre o dano e a ação ou omissão administrativa; e, ausência de causa 
excludente da responsabilidade estatal. Contudo, tal princípio não seria absoluto, admitindo 
o abrandamento e, até mesmo, a exclusão da responsabilidade civil do Estado, em hipóteses 
liberatórias, como o caso fortuito e a força maior (MORAES, 2012), ou quando comprovada 
a culpa concorrente do particular ou a sua culpa exclusiva, conforme entendimento do 
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Supremo Tribunal Federal  (STF), no RDA, 150:263 (BULOS, 2017).
Não obstante, tais entendimentos, em 2005, no RE-409203/RS, cujo relator foi 

o Min. Carlos Velloso, nos atos omissivos do Poder Público, o STF passou a admitir a 
aplicabilidade da teoria subjetiva quando da atribuição de responsabilidade civil, o que 
exige o elemento dolo ou culpa, não se dispensando o elemento da causalidade. Tal 
entendimento já havia sido afirmado no RE 369820/RS (DJU, de 27.2.2004).

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DAS PESSOAS PÚBLICAS. ATO OMISSIVO DO PODER PÚBLICO: 
ESTUPRO PRATICADO POR APENADO FUGITIVO. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA: CULPA PUBLICIZADA: FALHA DO SERVIÇO. C.F., art. 37, § 6º.

I. - Tratando-se de ato omissivo do poder público, a responsabilidade civil 
por tal ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, esta numa de suas três 
vertentes, a negligência, a imperícia ou a imprudência, não sendo, entretanto, 
necessário individualizá-la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, 
de forma genérica, a falta do serviço.

II. - A falha do serviço - faute du service dos franceses - não dispensa o 
requisito da causalidade, vale dizer, do nexo de causalidade entre a ação 
omissiva atribuída ao poder público e o dano causado a terceiro.

.

.

.

 (RE 409203/RS, de 7.6.2005, rel. Min. Carlos Velloso).

A responsabilidade civil do Estado dá-se por meio de comportamentos lícitos ou 
ilícitos, omissivos ou comissivos, cuja imputação de responsabilidade lhe sejam passíveis. 
No entanto, são necessários os elementos: conduta estatal lesiva (comissiva ou omissiva); 
o dano e o nexo de causalidade entre o comportamento estatal; e, o prejuízo experimentado 
pelo particular. Mas, a teoria objetiva na responsabilidade do Estado por omissão, torna-se 
impossível de ser aplicada, visto que Estado brasileiro não consegue responder por tudo 
que ocorre na sociedade, sendo razoável que o dever de indenizar seja provado quando 
rompido o nexo de causalidade (HECK, 2018).

Com a pandemia do Covid-19, passou a ser discutida a possibilidade de o Estado 
ser responsabilizado em virtude de alterações nas regras trabalhistas, particularmente, do 
artigo 468, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Algumas regras trabalhistas já 
haviam sido modificadas pela reforma promovida pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 
2017, conforme breves comentários apresentados a seguir.

http://www.stf.jus.br/processos/processo.asp?PROCESSO=409203&CLASSE=RE&ORIGEM=AP&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M
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Alterações nas relações de trabalho 

Reforma Trabalhista

Antes de iniciar a análise das medidas adotadas para enfrentamento da calamidade 
provocada pela pandemia, é importante apontar que tendo entrado em vigor em novembro 
de 2017, a reforma trabalhista promovida pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, já havia 
provocado significativas alterações nas relações do trabalho, principalmente, ao dispor que 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho prevalecem sobre a lei quando versarem 
sobre direitos previstos no artigo 611-A, da CLT, excetuando-se os direitos citados no artigo 
611-B, da CLT, que são amparados pela Constituição.

Essa reforma, alterando, criando ou revogando artigos e parágrafos da CLT, 
provocou mudanças no funcionamento do mercado de trabalho, modificando o equilíbrio 
antes existente, que pendia para o lado mais frágil da relação, qual seja o trabalhador 
(CARVALHO, 2017).

Estado de Calamidade Pública

O Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, em virtude da Covid-19, 
reconheceu o estado de calamidade pública, a partir de pedido formulado pela Presidência 
da República, ensejando, na sequência, a edição das Medidas Provisórias (MP) nº 927 e 
nº 936, no ano de 2020.

As MPs têm vigência de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação, admitindo-
se uma única prorrogação por igual período. Vencido esse prazo máximo de 120 de 
vigência, as MPs precisam ser convertidas em lei, conforme  disposto no artigo 62, §§ 3º e 
7º, da Constituição Federal.

Medida Provisória nº 927/2020

Por meio da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020, que foi revogada 
(teve vigência até 19/07/2020), foram adotadas medidas trabalhistas para enfrentamento 
do estado de calamidade pública, flexibilizando instrumentos previstos na legislação 
trabalhista, dentre elas a antecipação de férias, o banco de horas e o teletrabalho. Tais 
mudanças objetivaram preservar empregos e a redução dos impactos que a crise está 
causando nas organizações. Dentre outras medidas previstas no normativo, nos termos 
do artigo 2º, empregado e empregador poderiam celebrar acordos individuais escritos, 
para ser garantida a permanência no emprego e, uma vez respeitados direitos garantidos 
constitucionalmente, prevaleceriam acordos individuais, que teriam preponderância sobre 
instrumentos normativos, legais e negociais. 

Ao analisar a constitucionalidade da MP nº 927, o STF entendeu que a exclusão da 
Covid como doença ocupacional prevista no artigo 29 da MP, fere dispositivos constitucionais 

https://www.aurum.com.br/blog/teletrabalho/
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e não podia ser aplicada, por desproteger diversos trabalhadores. Da mesma forma, 
conforme a Corte Máxima, o artigo 31 também seria inconstitucional, no tocante às funções 
dos fiscais do trabalho. Os outros artigos foram mantidos.

Com a revogação da MP nº 927, passou a viger a MP nº 936,  de 1º abril de 2020, com 
eficácia prevista até 29/07/2020, sendo instituído o Programa Emergência de Manutenção 
do Emprego e da Renda e medidas trabalhistas complementares para o enfrentamento da 
Covid-19, apresentados no próximo subitem. 

Medida Provisória nº 936/2020

Por meio da MP nº 936, o governo federal destinou R$51,6 bilhões para a execução 
do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, objetivando reduzir 
os impactos sociais relacionados à pandemia do Coronavírus, para empregados que 
tiveram jornada de trabalho reduzida ou o contrato de trabalho suspenso, por até 60 dias. 
A medida atinge trabalhadores de baixa renda e equivale ao seguro desemprego. A Medida 
Provisória, dentre outras questões, dispôs sobre a redução de jornada e de salário; e a 
suspensão do contrato de trabalho.

a) Redução de jornada e de salário
Para a redução da jornada, o cálculo proporcional para compensar o pagamento 

com esse novo benefício, poderá ser acumulado com ajuda de custo que o empregador 
der. A Medida Provisória nº 936 prevê três tipos de redução de salário e de jornada: 

i) 25% do rendimento, com o governo bancando 25% do seguro-desemprego; 
ii) 50%, com o governo pagando os 50% restantes; 
iii) 70%, com o governo complementando 70% do seguro-desemprego.
A redução de jornada preserva o valor do salário-hora de trabalho, limitando-se a 90 

dias. As demais condições permanecem as mesmas para a suspensão dos contratos, ou 
seja, acordo individual escrito entre empregador e empregado, com proposta encaminhada 
ao empregado com antecedência mínima de dois dias corridos e estabilidade no emprego 
até o dobro do período de redução.

b) Suspensão do contrato de trabalho
Havendo a suspensão do contrato de trabalho, esta não será base de cálculo de 

IR, FGTS e outras contribuições previdenciárias. Não estão abrangidos os empregados 
públicos, independente do ente empregador. Não há carência para se conceder o benefício, 
sendo esta uma obrigação do empregador.

A suspensão ocorrerá desde que o trabalhador tenha salário igual ou inferior a 3 mil 
reais, ou seja portador de curso superior e que receba salário mensal igual ou superior a 
duas vezes (R$12.202,12) o limite de benefícios do Regime Geral de Previdência Social 
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(RGPS).
Caso o empregado não se enquadre nessa hipótese, a negociação será por meio de 

convenção ou acordo coletivo. Mas, se houver redução de jornada e salário em 25%, pode 
haver pacto individual.

Na suspensão, os trabalhadores passariam a receber o valor correspondente ao 
seguro desemprego, mais a ajuda adicional que o empregador poderia passar a dar.

b.1) Empresa com faturamento até 4,8 milhões de reais
A empresa que faturou no ano de 2019 até 4,8 milhões de reais poderia dispensar 

temporariamente os funcionários sem pagar nenhuma parte do salário. Situação em que o 
governo garantiria 100% do seguro-desemprego ao qual o trabalhador teria direito em caso 
de demissão.

Acordos individuais escritos ou coletivos poderiam ser aplicados para os empregados 
com salário mensal de até a R$ 3.135,00, e para aqueles com diploma de nível superior e 
salário com valor igual ou superior a duas vezes o teto do INSS (Art. 12).

b.2) Empresa com faturamento superior a 4,8 milhões de reais
Caso a receita bruta supere 4,8 milhões de reais, o contrato poderá ser suspenso, 

mas a empresa fica obrigada a pagar uma ajuda equivalente a 30% do salário do empregado. 
Nesse caso, o governo pagaria 70% do valor correspondente ao seguro desemprego.

b.3) Negociações coletivas
No caso de negociações coletivas, aprovadas em assembleias virtuais pelos 

sindicatos da categoria, a suspensão com complementação de renda se estenderia a todos 
os empregados da empresa. O governo deposita automaticamente o valor na conta do 
trabalhador assim que fosse notificado da negociação, dispensando-se o pedido do seguro 
desemprego por parte do empregado.

b.4) Garantia provisória do emprego
A MP nº 936 institui garantia provisória do emprego durante o período de suspensão 

e após o restabelecimento da jornada por período equivalente ao da suspensão. Ou seja, 
uma suspensão de dois meses garante uma estabilidade de quatro meses no emprego.

A MP nº 936 foi convertida na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, comentada 
brevemente na sequência.

Lei nº 14.020/2020 

A Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020 teve vigência imediata, sendo aplicável a todos 
os empregados privados, inclusive domésticos. Essa Lei manteve algumas disposições 
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trazidas pela MP nº 936 e trouxe outras questões antes não tratadas, garantindo a 
continuidade do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (Art. 3º).

A Lei nº 14.020/2020 permitiu a redução da jornada de trabalho dos empregados, 
com redução proporcional dos salários, mas, mantendo-se o valor do salário hora, bem 
como previu a possibilidade de suspensão temporária dos contratos trabalhistas, mantendo 
as disposições propostas pela MP nº 936. A lei não se aplica a servidores e empregados 
públicos (Art. 3º, parágrafo único).

Essa Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 10.422, de 13 de julho de 2020, que 
prorrogou os prazos para celebração dos acordos de redução proporcional de jornada e 
de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho, bem como para efetuar o 
pagamento dos benefícios emergenciais.

a) Redução de salário
Assim como a MP nº 936, a Lei nº 14.020/2020 permitiu que a jornada de trabalho 

fosse reduzida em três níveis, e, proporcionalmente, também o salário, mantendo-se o seu 
valor hora. O Governo garantiria o valor do benefício limitando-se a essas  três faixas de 
redução, sendo elas de: 25%, 50% ou 70% (Art. 7º, III).

O limite máximo previsto para a redução da jornada e do salário era de 90 (noventa) 
dias (Art. 7º, caput), contudo, o artigo 2º do Decreto do Governo Federal nº 14.022/2020 
prorrogou esse prazo para 120 (cento e vinte) dias e, permanecendo a necessidade de 
continuidade das medidas, novos decretos poderão estender tal prazo.

 
b) Suspensão do contrato de trabalho
Tanto na MP nº 936 quanto na Lei nº 14.020/2020 a suspensão até poderia se dar de 

forma fracionada, mas, com período mínimo de duração de 30 (trinta) dias. De acordo como 
artigo 8º, caput, da Lei, a suspensão pode ocorrer por até 60 (sessenta) dias, devendo ser 
mantida concessão de todos os benefícios habituais em razão do emprego (art. 8º, § 2º, I). 

Contudo, o Decreto nº 10.422/2020 prorrogou o prazo de suspensão por até 120 
(cento e vinte) dias, sendo admitidos períodos de suspensão fracionados, de forma 
sucessiva ou intercalada, desde que cada período de suspensão corresponda a no mínimo 
10 dias (Art. 3º, parágrafo único). 

O valor pago pelo empregador (no caso de redução da jornada ou a título de 
complementação para a suspensão do contrato), somado ao valor pago a título de benefício 
pelo Governo, corresponderá ao salário percebido pelo empregado, antes da adesão.

A partir da Lei 14.020/202, os acordos individuais podem ocorrer por qualquer meio 
físico ou eletrônico considerado eficaz (Art. 12, § 3º). Ademais, a redução proporcional de 
jornada e salário, bem com a suspensão temporária do contrato passou a ser estendida aos 
empregados aposentados. Contudo, conforme artigo 12, § 2º, o empregador deverá pagar 
ao empregado aposentado, como ajuda mensal, o valor mínimo correspondente ao que o 
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empregado receberia a título de Benefício Emergencial do artigo 6º, ao qual não tem direito.

b.1) Empresa com faturamento até 4,8 milhões de reais
Caso o empregador tenha obtido receita inferior a R$4,8 milhões de reais no ano 

calendário 2019, permanecem as possibilidades previstas na MP nº 936.
Assim, valerão acordos individuais escritos para os empregados com salário mensal 

de até a R$ 3.135,00, e para aqueles com diploma de nível superior e salário com valor 
igual ou superior a duas vezes o teto do INSS.

b.2) Empresa com faturamento superior a 4,8 milhões de reais
Caso a receita bruta supere 4,8 milhões de reais no ano de 2019,  o contrato somente 

poderá ser suspenso se a empresa pagar uma ajuda mensal compensatória equivalente a 
30% do salário do empregado, durante a suspensão temporária do contrato, observando-
se o disposto no artigo 9º, da Lei nº 14.020/2020. Assim, o valor do benefício corresponderá 
a 70% do valor do seguro desemprego a que o empregado teria direito. 

b.3) Negociações coletivas
Não houve alteração em relação à MP nº 936, sendo que a Lei nº 14.020/2020 permite 

negociais coletivas de trabalho (CCT e ACT), que inclusive estabeleçam percentuais de 
redução de jornada de trabalho e de salário diferentes dos previstos expressamente na Lei. 
Eventuais cláusulas conflitantes entre o acordo individual entre empregador e empregado 
e norma coletiva de trabalho observarão as regras contidas nos §§ 5º e 6º do art. 12, da Lei 
nº 14.020/2020, prevalecendo as regras estipuladas na negociação coletiva, salvo se as 
condições pactuadas no acordo individual forem mais favoráveis ao trabalhador.

b.4) Garantia provisória do emprego
Nos termos do artigo 10, da Lei nº 14.020/2020, foi assegurada a estabilidade no 

emprego durante a vigência das medidas adotadas em virtude a pandemia previstos no 
artigo 5º, em decorrência da redução da jornada de trabalho e do salário ou da suspensão 
temporária do contrato de trabalho. A dispensa sem justa causa durante o período de 
garantia de emprego implicará ao empregador ao pagamento de uma indenização em favor 
do empregado, além das parcelas rescisórias legalmente devidas, no importe de 50%, 70% 
ou 100%, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior 
a, respectivamente, 25%, 50% e 70%. Hipóteses que não se aplicam no caso de pedido de 
demissão ou dispensa por justa causa (Art. 10, § 2º).

Conforme assinalado nas explanações feitas, as novas regras trabalhistas 
implementadas em virtude da Covid-19 trouxeram significativas alterações no direito 
material do trabalho.

Finalizada a breve apresentação das principais alterações promovidas nas relações 
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de trabalho, no próximo subitem, discorre-se sobre a constitucionalidade dos acordos 
individuais de trabalho.

Constitucionalidade dos acordos individuais de trabalho
Conforme dispõe o artigo 468, da CLT, as alterações de contrato individual de trabalho 

são lícitas desde que não tragam prejuízos para o empregado, sob pena de nulidade.

Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das 
respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que 
não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de 
nulidade da cláusula infringente desta garantia.

Não obstante, a importância de medidas garantidoras do emprego promovidas, as 
mudanças nas regras trabalhistas ensejam alterações significativas no direito material do 
trabalho, gerando conflitos com a CLT e flagrante prejuízo para os trabalhadores.

A possibilidade de redução do salário prevista na MP nº 936 e na Lei nº 14.020/2020  
afigura-se inconstitucional, uma vez que viola o artigo 7º, inciso VI, da Constituição que 
veda a irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 
Certamente, o momento que vive a economia exige medidas que visem à manutenção 
do emprego, bem como a continuidade das empresas. Contudo, questionamentos futuros 
no âmbito judicial não são afastados, o que gerou e gera certa instabilidade jurídica e 
prudência/preocupação por parte dos gestores das organizações. 

O Partido Político Rede Sustentabilidade ingressou com Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 6.363, contra a MP nº 936, visando à suspensão da medida 
referente ao acordo individual de trabalho. Inicialmente, em relação aos acordos individuais, 
deferindo parcialmente a medida Cautelar, o relator Ministro Ricardo Lewandowski, em 
06.06.2020, entendeu pela necessidade de comunicação aos sindicatos, almejando a 
deflagração de um acordo coletivo. Permanecendo silente o sindicato, o acordo individual 
seria válido.

Posteriormente, o STF, em sede Cautelar, no dia 17.04.2020, por maioria de votos, 
indeferiu a medida Cautelar, mantendo inalterada a MP nº 936, reconhecendo a validade 
imediata dos acordos individuais que reduzam a jornada e suspendam os contratos de 
trabalho, em razão da pandemia do novo coronavírus, independentemente da anuência 
dos sindicatos da categoria.

A justificativa da Corte assentou-se nas seguintes justificativas: deveria ser garantida 
a segurança jurídica; dificuldade de negociação coletiva; e restrição do STF, visto que a MP 
carecia de juízo político de admissibilidade junto ao Congresso.

Partindo-se da constatação que o STF considerou constitucional as alterações 
trabalhistas promovidas pela MP nº 936, devem ser entendidos como constitucionais 
as medidas esculpidas na Lei nº 14.020/2020, que reconhecem a validade imediata dos 
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acordos individuais que reduzam a jornada e suspendam os contratos de trabalho, em 
razão da pandemia do novo coronavírus, independentemente da anuência dos sindicatos 
da categoria.

Discorre-se a seguir sobre o cabimento da responsabilidade civil do Estado em 
função do que dispõe o artigo 468 da CLT.

Responsabilidade civil do Estado e o artigo 468 da CLT
Antes de ser abordada a questão da responsabilidade civil do Estado, oportuniza-se 

fazer uma diferenciação entre as situações previstas nos artigos 468 e 486, da CLT.
O artigo 468, caput, da CLT consagra o princípio da inalterabilidade contratual, 

particularmente, quando mudanças resultarem, direta ou indiretamente, em prejuízos para 
o trabalhador. Alterações contratuais não lesivas ao empregado podem ser implementadas, 
haja vista o poder diretivo do empregador quanto à melhor maneira de gerir o seu 
negócio. Ademais, negociações coletivas podem permitir que cláusulas contratuais sejam 
flexibilizadas. Nestes casos, as alterações nos contratos de trabalho não são provocadas 
por eventos externos oriundos de atos unilaterais do poder público.

Por sua vez, o artigo 486, caput, da CLT refere-se à hipótese em que o ente 
governamental, em virtude de alguma ação (ato, lei ou resolução), impossibilita a 
continuidade da atividade empresarial, provocando a não continuidade temporária ou 
definitiva do trabalho. Neste caso, a paralisação altera a dinâmica do trabalho, sendo 
provocada por um ato unilateral da autoridade governamental. A descontinuidade das 
operações empresariais  ocorre, portanto, por um ato público que se constitui no chamado 
fato do príncipe, o que enseja a possibilidade de responsabilização de pagamento de 
indenização por parte do ente público ao empregador.

Porém, a COVID-19 sendo uma hipótese de caso fortuito ou força maior permitiria 
que fosse afastado o nexo de causalidade. Assim, não se identificariam os elementos 
ensejadores da responsabilização civil estatal, uma vez que não há relação direta entre o 
dano provocado (paralisação das atividades empresariais) e o nexo causal, impossibilitando 
que o Estado seja apontado como o responsável pela descontinuidade das atividades 
laborativas. Nesta situação, o fato do príncipe não é caracterizado.

Conforme demonstrado anteriormente, não obstante a Constituição Federal incluir 
no campo da responsabilidade objetiva todas as pessoas que operam serviços públicos, 
haveria a exclusão de tal responsabilidade no caso de força maior. Por outro lado, nos atos 
omissivos do Poder Público, o STF admite a aplicabilidade da teoria subjetiva quando da 
atribuição de responsabilidade civil do Estado. Porém, tais responsabilizações (objetiva 
e subjetiva) referem-se à atuação do Estado em sua função de prestador de serviços à 
sociedade, não guardando relação com a sua função regulativa.

Por outro lado, a CLT prevê a força maior no capítulo VIII. Porém, no artigo 501, 
caput, a referência a tal instituto é feita em relação a eventos inevitáveis, alheios à vontade 
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do empregador, e para o qual este não tenha concorrido direta ou indiretamente (BRASIL, 
1943).

Na ocorrência de desastres naturais, o caso fortuito ou a força maior são de grande 
importância para o esclarecimento das relações obrigacionais. Contudo, em tempos da 
pandemia do Coronavírus, pode-se pensar em uma eventual demanda de responsabilidade 
civil, baseada na omissão antijurídica do Estado (ex. a não disponibilização de equipamento 
de saúde). Em outras  relações  obrigacionais,  por sua vez,  pode não se verificar  qualquer  
relação  com  a pandemia da COVID-19. O entendimento do caso fortuito ou de força maior 
como excludente da causalidade, atrela-se ao elemento da exterioridade (SILVA, 2020).

Santos, Santos e Diniz (2020) concordam com a afirmação de que o caso fortuito 
ou a força maior advém de fatos externos, mas, estabelecem como seus critérios, além da 
exterioridade, a inevitabilidade e a necessidade. 

A Lei nº 14.020/2020 em seu artigo 29 expressamente dispõe que o art. 486 da CLT 
não pode ser invocado em razão de paralisação ou suspensão de atividades empresariais 
determinada por ato de autoridade municipal, estadual ou federal para o enfrentamento da 
pandemia causada pela COVID-19. Afasta-se, também, a possibilidade de ser invocado 
o chamado fato do príncipe, não sendo cabíveis indenizações em virtude de paralisação 
temporária ou definitiva do trabalho. A própria MP nº 927, em seu artigo 1º, parágrafo 
único, reconhece, para fins trabalhistas, que as medidas por ela adotadas se encaixam na 
hipótese de força maior.

As medidas trabalhistas excepcionais decorrentes da calamidade pública provocada 
pela pandemia de Covid-19 apresentam-se como respostas a eventos externos, para os 
quais o Estado brasileiro não contribuiu para a sua ocorrência, sendo, portanto, um caso 
de força maior, e que não tem relação com as atividades estatais, afastando qualquer 
possibilidade de responsabilização civil estatal em face do artigo  468, da CLT, mesmo 
porque, o STF entendeu como aplicável em sua integralidade a MP nº 936, reconhecendo, 
inclusive, a validade de acordos individuais de trabalho que reduzam salário ou suspendam 
os contratos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Juridicamente reconhece-se a possibilidade de responsabilização, tanto objetiva, 

quanto subjetiva do Estado, mas, de forma não absoluta, haja vista, a excludente de 
responsabilidade em função de eventos provocados por força maior, para os quais não 
teria concorrido o Poder Público. Contudo, o STF admitiu que nos atos omissivos do Poder 
Público, aplica-se a teoria subjetiva quando da atribuição de responsabilidade civil do 
Estado.

Com a pandemia provocada pelo Covid-19 foram estabelecidas medidas 
excepcionais, que promoveram alterações nas regras trabalhistas, em virtude da 
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calamidade pública, prevendo-se a possibilidade de acordos individuais para a manutenção 
do emprego, em face do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, 
instituído pela Medida Provisória (MP) nº 936/2000.

A CLT em seu artigo 468 considera nulas as alterações nos contratos individuais 
de trabalho que geram prejuízos ao empregado. Porém, em virtude de a pandemia ter se 
resultado de evento externo à vontade do Estado, aplica-se o instituto da força maior. A 
própria MP nº 927, em seu artigo 1º, parágrafo único, reconhece, para fins trabalhistas, que 
as medidas por ela adotadas se encaixam na hipótese de força maior. 

Assim, respondendo-se à pergunta da pesquisa, em relação ao entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF), quanto à possibilidade de responsabilização do Estado, 
em virtude de acordos individuais de trabalho que impliquem em supressão de direitos, 
ao analisar a MP nº 936/2020, o STF entendeu pela aplicabilidade desses acordos, 
considerando-os constitucionais. 

Em decorrência do coronavírus estabeleceram-se alterações nas regras trabalhistas, 
cujas principais foram apresentadas no referencial teórico, destacando-se a possibilidade 
de acordos individuais serem estabelecidos entre empregador e empregado, mesmo que 
estes impliquem na redução de salário e na suspensão dos contratos de trabalho. Portanto, 
afasta-se a obrigatoriedade de aval dos sindicatos para celebração de tais acordos. 
Identificou-se que as alterações promovidas pela MP nº 936/2020 não geram qualquer 
possibilidade de responsabilidade civil do Estado, particularmente, em face do artigo 468, 
da CLT.

A Lei nº 14.020/2020 em seu artigo 29 dispõe que o art. 486 da CLT não pode ser 
invocado, afastando-se a possibilidade de ser arguido o chamado fato do príncipe, não 
sendo cabíveis indenizações em virtude de paralisação temporária ou definitiva do trabalho 
por ato de qualquer ente federal, necessários para enfrentamento da Covid-19.
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